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A bioética e o direito sdo areas que se intercomunicam ao abordar temas como
pesquisas com células-tronco e clonagem humana, enfrentando desafios éticos
e legais significativos. Em conjunto, ambas as areas devem garantir que, as
praticas e avancos cientificos respeitem 0s principios éticos e garantam a
dignidade humana, promovendo o bem comum. Desse modo, este trabalho
analisa as implicacbes legais e éticas das pesquisas com células-tronco e
clonagem humana, investigando suas consequéncias juridicas, utilizando uma
metodologia qualitativa que analisa fontes bibliograficas, legislacdes e decisbes
judiciais. No campo juridico, muitos paises proibem explicitamente a clonagem,
fundamentando-se em preocupacdes éticas e na protecdo da integridade da
vida. Nos Estados Unidos, a regulamentacéao limita o financiamento federal para
pesquisas que envolvam a destruicdo de embrides, enquanto na Unido Europeia
ha maior permissividade, mas com rigidas regulamentacbes éticas. As
pesquisas com células-tronco também despertam controvérsias sobre o inicio da
vida e a destruicdo de embrides, que envolvem preocupacdes com identidade,
integridade, legalidade e principios morais. No Brasil, artigo 5° da Lei de
Biossegurancga (Lei 11.105/2005), permite que os “embrides-inviaveis”, células-
tronco embrionarias obtidas de embrides humanos, mas nédo utilizados no
respectivo procedimento, sejam usados para fins terapéuticos. Dependendo da
aprovacdo das pesquisas pelos comités de ética das universidades, com
expressa proibicdo da comercializacdo de células ou embrides, a engenharia
genética e a clonagem humana. Esta regulacao foi declarada constitucional pelo
Supremo Tribunal Federal, na Acéo Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3510,
julgada em 2008. Conclui-se que a convergéncia entre bioética e direito € crucial
para regular praticas biomédicas, com a evolucdo das normas juridicas
alinhando-se aos avancos cientificos e principios éticos. Portanto, o debate deve
envolver juristas, cientistas e a sociedade para estabelecer um consenso ético
gue oriente a pesquisa biomédica, garantindo que os avanc¢os sejam realizados
de maneira responsavel e humana.
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